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REGIMENTO INTERNO 

COMITÊ DA BACIA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO MÉDIO PARAÍBA DO 

SUL  

Quinta Revisão do Regimento Interno aprovado pela Plenária em reunião 

extraordinária do Comitê da Bacia da Região Hidrográfica do Médio Paraíba do 

Sul em 13 de maio de 2026.  

 

PREÂMBULO 

 

Este Regimento Interno tem como objetivo estabelecer as normas de 

funcionamento, organização e composição do Comitê da Bacia da Região 

Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul (CBH-MPS), em consonância com a 

legislação federal e estadual vigente, garantindo os princípios da gestão 

descentralizada, participativa e integrada dos recursos hídricos, pautando-se 

também pela inclusão, equidade, acessibilidade e respeito à diversidade, 

conforme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Lei nº 

13.146/2015. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E ÁREA DE ATUAÇÃO  

Art. 1º O Comitê da Bacia da Região Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul é 

uma entidade colegiada, com atribuição normativa, deliberativa e consultiva, 

reconhecida e qualificada pelo Decreto N° 41.475 de 11 de setembro de 2008 – 
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Atos do Poder Executivo, cuja redação foi alterada pelo Decreto Estadual nº 

45.466/2015, no uso de suas atribuições legais, previstas na Lei Estadual N° 

3.239, de 02 de agosto de 1999, e na Lei Federal N° 9.433, de 08 de janeiro de 

1997, com sede e foro na cidade de Volta Redonda, sito à Rua Edson Passos, 

60 sala 200 - Aterrado, jurisdição no âmbito Estadual compreendendo a região 

constituída pela bacia do Rio Preto e pelas bacias dos rios afluentes do curso 

médio superior do rio Paraíba do Sul no Estado do Rio de Janeiro, Região 

Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul – RH-III.  

§ 1° Neste Regimento Interno, a expressão Comitê da Bacia da Região 

Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul e os vocábulos Comitê Médio Paraíba do 

Sul, CBH – Médio Paraíba do Sul ou CBH-MPS, se equivalem para todos os 

efeitos jurídicos, organizacionais, administrativos e gerenciais.     

Art. 2° A área de atuação do CBH – Médio Paraíba do Sul, será a região 

hidrográfica constituída pela bacia do Rio Preto e Bacias do Curso Médio 

Superior do Rio Paraíba do Sul no Estado do Rio de Janeiro, abrangendo 

integralmente os Municípios de Itatiaia, Resende, Porto Real, Quatis, Barra 

Mansa, Volta Redonda, Pinheiral, Valença, Rio das Flores, Comendador Levy 

Gasparian, assim como, parcialmente, os Municípios de Rio Claro, Piraí, Barra 

do Piraí, Vassouras, Miguel Pereira, Paty do Alferes, Paraíba do Sul, Três Rios 

e Mendes conforme Resolução Nº 279/2024 do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos - CERHI-RJ. 

CAPÍTULO II 

DA MISSÃO  

Art. 3º O CBH - Médio Paraíba do Sul tem como missão promover a gestão 

das águas e seus múltiplos usos na Bacia Hidrográfica do Médio Paraíba do 

Sul, de forma integrada, descentralizada e participativa, propondo políticas de 
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preservação, conservação e recuperação ambiental, de forma sustentável, 

visando a melhoria da produção de água em qualidade e quantidade.  

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA  

Art. 4º Compete ao CBH - Médio Paraíba do Sul, no exercício de sua missão e 

no âmbito da Bacia da Região Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul: 

I – Promover o debate de questões relacionadas aos recursos hídricos de sua 

área de atuação; 

II – Arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos 

recursos hídricos, no âmbito de sua área de atuação; 

III – propor a elaboração do Plano da Bacia Hidrográfica do Médio Paraíba do 

Sul, daqui por diante denominado PBH – Médio Paraíba do Sul, 

compatibilizando-o com o Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, 

com o Plano Estadual de Recursos Hídricos e com as políticas públicas de 

segurança hídrica e adaptação às mudanças climáticas do Estado do Rio de 

Janeiro; 

IV – Aprovar o PBH – Médio Paraíba do Sul e encaminhar ao CERHI-RJ para 

ser referendado; 

V – Elaborar e aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos, de 

interesse dos recursos hídricos, tendo como base o PBH – Médio Paraíba do 

Sul;  

VI – Acompanhar a execução do PBH – Médio Paraíba do Sul e sugerir 

providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 
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VII – Estabelecer critérios e promover o rateio de custos das obras de uso 

múltiplo da água, de interesse comum e coletivo; 

VIII – Propor o enquadramento dos corpos hídricos da sua área de atuação, 

conforme a legislação vigente, em classes de uso e conservação, e 

encaminhá-lo para avaliação técnica e decisão pelo órgão competente; 

IX – Aprovar os critérios de cobrança e propor os valores a serem cobrados 

pelo uso da água na sua área de atuação, submetendo-os à homologação do 

CERHI-RJ; 

X – Encaminhar aos órgãos competentes, para efeito de isenção da 

obrigatoriedade de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as propostas 

de acumulações, derivações, captações e lançamentos considerados 

insignificantes; 

XI – Elaborar o relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos na sua 

área de atuação; 

XII – Propor, se for o caso, a constituição da respectiva Agência de Água ou 

entidade delegatária, ao CERHI-RJ;  

 XIII – Aprovar a previsão orçamentária anual da Agência de Água ou entidade 

delegatária e seu plano de contas;  

XIV – Aprovar outras propostas da Agência de Água ou entidade delegatária 

que lhe forem submetidas;  

XV – Ratificar ou não convênios e contratos relacionados ao PBH – Médio 

Paraíba do Sul; 

XVI – Propor à sua respectiva Agência de Água ou entidade delegatária, ações 

conjuntas com organismo competente do Poder Executivo, visando à definição 
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dos critérios de preservação e uso das faixas marginais de proteção dos rios, 

lagoas, canais, reservatórios e toda e qualquer forma de corpo hídrico na sua 

área de atuação; 

XVII – Propor à sua respectiva Agência ou entidade delegatária ações 

conjuntas com o organismo competente do Poder Executivo, visando à 

aplicação de critérios de controle de todas as atividades exploratórias que 

influenciem na qualidade e disponibilidade das águas superficiais e 

subterrâneas na sua área de atuação; 

XVIII – Promover a integração para os assuntos de interesse comum entre os 

usuários dos recursos hídricos; 

XIX – Solicitar apoio técnico, quando necessário, aos órgãos que compõem o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

XX – Estimular a constituição de câmaras técnicas e grupos de trabalho, 

definindo no ato de criação a sua composição, atribuições e duração, bem 

como os critérios para a renovação das composições; 

XXI – Promover a divulgação das questões identificadas e acompanhar as 

decisões tomadas quanto à administração dos recursos hídricos na sua área 

de atuação; 

XXII – Desenvolver e apoiar iniciativas em educação ambiental em 

consonância com a legislação vigente; 

XXIII – Denunciar aos órgãos competentes questões e problemas ambientais 

que impactam na gestão dos recursos hídricos, podendo propor medidas 

preventivas e corretivas, quando cabível.  
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XXIV – Promover audiências públicas de temas considerados relevantes pelo 

CBH – Médio Paraíba do Sul, desde que estejam de acordo com as suas 

atribuições; 

XXV – Editar normas sobre matérias de sua competência; 

XXVI – Promover articulação com o Comitê para Integração da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP), especialmente no sentido de 

integração da gestão de recursos hídricos. 

XXVII – Acompanhar, quando julgar necessário, junto ao Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA) e à Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA) as 

solicitações de outorga dos recursos hídricos das bacias da Região 

Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul; 

XXVIII – Acompanhar, quando julgar necessário, as solicitações de 

licenciamento de atividade de impacto ambiental na gestão de recursos 

hídricos junto ao INEA e/ou prefeituras autorizadas nas bacias da Região 

Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul. 

XXIX - Participar de eventos de outras instituições, desde que dentro dos 

temas de sua competência. 

XXX - O CBH poderá aplicar recursos para apoiar eventos fora do seu território 

de atuação, desde que desde que dentro dos temas de sua competência e 

devidamente aprovado pela plenária. 

XXXI - Em situações específicas e excepcionais, com autorização das 

autoridades competentes e havendo previsão legal, o Comitê Médio Paraíba do 

Sul poderá atuar em regiões hidrográficas do estado do Rio de Janeiro e 

aplicar recursos em regiões hidrográficas limítrofes, desde que devidamente 

aprovado pela plenária e respeitadas as diretrizes da gestão compartilhada.” O 
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Comitê poderá ainda receber aplicação de recurso de outros comitês de 

bacias. 

XXXII – Pautar, em sua atuação, a sua Política de Inclusão e Acessibilidade, 

nos termos aprovados em Resolução específica sobre o tema. 

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 5º O CBH – Médio Paraíba do Sul é composto por representantes do 

Poder Público Federal, Estadual e Municipal, de Usuários de Recursos Hídricos 

e de entidades da Sociedade Civil Organizada, sendo constituído pelas 

seguintes instâncias: 

I -Plenária;  

II - Diretoria; 

III – Câmara Técnica Consultiva (CTC); 

IV – Câmara Técnica de Educação Ambiental, Formação, Comunicação e 

Mobilização (CTEA); 

V - Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de Bacia; 

Seção I - Da Plenária 

Art. 6º A Plenária do CBH – Médio Paraíba do Sul é órgão máximo 

deliberativo, constituído por 30 (trinta) membros titulares, podendo cada titular 

ter um suplente, garantida a devida paridade entre os segmentos 
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representados pelas seguintes categorias, respeitando o disposto na Lei 

Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e demais normas regulamentares: 

 

§ 1º A participação na Plenária do CBH-MPS é atribuída às instituições 

integrantes, e não às pessoas físicas. Cada instituição indicará um(a) 

representante titular e, facultativamente, um(a) substituto, conforme o processo 

eleitoral previsto neste Regimento. 

I – Representantes do Poder Público Municipal situados no todo ou em parte 

na área de atuação do CBH-MPS, conforme Resolução Nº 279/2024 do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI-RJ, organismos executivos 

federais e estaduais atuantes na região e que estejam relacionados com 

recursos hídricos e/ou meio ambiente; 

II – Representantes dos Usuários de Recursos Hídricos de sua área de 

atuação, cujos usos dependem de outorga, diretamente ou através de suas 

Poder Público 

(10 MEMBROS) 

Municipal, 

Estadual,  

Federal.  

Usuários de Recursos 

Hídricos 

(10 MEMBROS) 

Abastecimento de água, 

Lançamento de 

efluentes, 

Energia, Indústria,  

Comércio, Serviços, 

Mineração, Agricultura,  

Pecuária, Aquicultura, 

Turismo e Lazer. 

Sociedade Civil 

(10 MEMBROS) 

Organizações Técnicas, 

Associações Profissionais, 

Instituições de Ensino, 

Instituições de Pesquisa, 

ONG’s e Associações 

Representativas de 

comunidades tradicionais 

(pessoas jurídicas). 
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entidades de representação de classe, e ainda entidades de representação de 

classe dos Usuários da Área Rural isento de outorga; 

III – Representantes da Sociedade Civil, através de associações, instituições, 

organizações e entidades, constituídas legalmente há, no mínimo, 02 (dois) 

anos, ter comprovadamente como principais finalidades a defesa do meio 

ambiente e dos recursos hídricos e possuir atuação comprovada na área de 

recursos hídricos há pelo menos dois anos, na região de abrangência do CBH-

MPS. 

§ 2º A indicação ao CBH – Médio Paraíba do Sul dos representantes titulares e 

suplentes das instituições integrantes dos segmentos referidos no caput deste 

artigo, para o mandato de 4 (quatro) anos, será formalizada documentalmente 

ao Presidente do CBH-MPS e poderá ser alterada a qualquer momento, salvo 

em período sob convocação de reunião Plenária (Artigo 24 §2 e §4 deste 

Regimento Interno), observado o mesmo procedimento. 

§ 3º É vedada a representação múltipla por uma mesma pessoa em mais de 

uma instituição integrante da Plenária, ainda que em segmentos diferentes 

(poder público, usuários ou sociedade civil). 

§ 4º É vedada a designação e/ou participação de representantes que estejam 

no exercício de cargos públicos eletivos ou comissionados nos âmbitos 

municipal, estadual ou federal, como representantes das organizações da 

sociedade civil ou dos usuários de recursos hídricos.  

§ 5º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior os casos em que o cargo 

comissionado seja vinculado diretamente à instituição de ensino ou pesquisa 

que representa, por servidor técnico, desde que comprovado o vínculo 

institucional e a atuação técnica compatível com a representação. 
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§ 6º Os representantes dos segmentos devem se afastar da representação, de 

acordo com o período determinado pela legislação dos pleitos eleitorais caso 

venha a se candidatar a cargos públicos eletivos no âmbito legislativo ou 

executivo. Após o processo de eleição o mesmo poderá retornar ao cargo (se 

assim for de interesse dele ou da instituição que ele representa).  

§ 7º A representação na Plenária, na condição de titular ou suplente, será 

exercida pelo representante regular, indicado na forma do parágrafo 2º deste 

artigo, não sendo permitida representação por intermédio de procuração ou 

declaração antecipada de voto, na seguinte ordem: 

I – 1º Membro Titular; 2º Membro Suplente; 3º Substituto do Membro Titular; 4º 

Substituto do Membro Suplente. 

Seção II - Da Diretoria   

Art. 7º A Diretoria do CBH-MPS é o órgão executivo responsável pela 

condução administrativa do Comitê, composta por 6 (seis) membros, eleitos 

pela Plenária, observando-se a paridade entre os segmentos: 

I – 2 (dois) representantes do Poder Público;  

II – 2 (dois) representantes dos Usuários de Recursos Hídricos;  

III – 2 (dois) representantes da Sociedade Civil Organizada. 

§ 1º As vagas para a Diretoria serão destinadas somente aos representantes 

titulares das instituições membros titulares da plenária, havendo automática 

perda de mandato e aberta a vacância da vaga caso a pessoa eleita deixe de 

ser o representante titular na plenária da instituição que o indicou. 

§ 2º São cargos da Diretoria:  
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I – Presidente;  

II – Vice-Presidente;  

III – Secretário;  

IV – Diretores. 

§ 3º As vagas na Diretoria pertencerão aos seus representantes como pessoas 

físicas, mantendo-se a representatividade paritária dos segmentos. 

§ 4º O substituto indicado pela instituição na plenária não poderá substituir o 

representante da Diretoria nas reuniões ordinárias e extraordinárias de 

Diretoria.  

§ 5º No caso de vacância, a Diretoria funcionará com menor número até a 

próxima reunião plenária, onde deverá ser eleito novo representante, 

respeitando o segmento com vaga disponível. Caso a próxima reunião plenária 

seja em prazo superior a 40 dias deverá ser convocada reunião extraordinária. 

§ 6º Caso haja vacância simultânea dos cargos de Presidente e Vice-

Presidente, deverá ser convocada reunião extraordinária da Diretoria 

especificamente para definição de quem assumirá os cargos de presidente e 

vice-presidente interinamente, até que ocorra reunião plenária para 

preenchimento das vagas na Diretoria. 

§ 7º No caso de vacância no cargo de Secretário deverá ser convocada 

reunião extraordinária da Diretoria especificamente para definição de quem 

assumirá o cargo interinamente, até que ocorra reunião plenária para 

preenchimento da vaga na Diretoria. 
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§ 8º Nos casos de vacância descritos acima, no momento da reunião plenária 

para preenchimento da(s) vaga(s) da diretoria, já deverá acontecer a 

redefinição dos cargos para que seja informado à plenária. 

§ 9º Para ocupar a vaga na Diretoria do CBH-MPS, o candidato (pessoa física) 

não poderá pertencer a Diretoria de outro Comitê de Bacia Hidrográfica 

estadual. 

§ 10º É vedada a eleição e participação na diretoria do Comitê de pessoas que 

possuam vínculo de consanguinidade ou parentesco até o segundo grau com 

qualquer outra pessoa integrante da mesma diretoria, visando assegurar a 

imparcialidade e evitar conflitos de interesse.  

§ 11º Os mandatos dos membros da Diretoria serão coincidentes e com 

duração de 2 (dois) anos, permitida uma única reeleição, independentemente 

da instituição que o membro da diretoria represente na plenária e do cargo 

assumido dentro da diretoria. 

§ 12º A duração dos mandatos dos membros da diretoria que forem eleitos 

para suprir vacâncias corresponderá a duração restante do mandato do 

membro originalmente eleito para a vaga em questão.  

§13º Aplica-se a vedação à reeleição tratada no §11º aos membros eleitos para 

suprir vacância na diretoria, exceto se o mandato assumido for inferior a 6 

meses. 

§ 14º O membro da Diretoria não poderá assumir o cargo de coordenação das 

Câmaras Técnicas. 

§ 15º Qualquer membro da Diretoria poderá ser destituído por decisão de dois 

terços dos membros do CBH-MPS, em reunião plenária extraordinária 

especialmente convocada para este fim, na qual as partes deverão apresentar 
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acusação e defesa, com critérios definidos na agenda de convocação, 

garantido o direito a ampla defesa e o contraditório. 

Seção III – Das Câmaras Técnicas 

Art. 8º O Comitê da Bacia Hidrográfica contará com duas Câmaras Técnicas 

permanentes, de caráter consultivo e propositivo, vinculadas à Plenária, com a 

finalidade de subsidiar tecnicamente suas decisões e contribuir para a 

implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Art. 9º As Câmaras Técnicas terão suas composições, funcionamento e 

atribuições estabelecidas por meio de Resolução. 

§ 1º Na composição das Câmaras Técnicas deverá ser considerada a natureza 

técnica do assunto de sua competência, ou seja, deverá ser priorizada a 

participação de profissionais técnicos. Para o exercício pleno das funções de 

assessoramento técnico, os membros indicados para as Câmaras receberão 

indicação de cursos para se capacitarem e as Câmaras contarão com apoio 

permanente da Agência de Água ou entidade delegatária. 

§ 2º As vagas para as Câmaras Técnicas serão preenchidas por indivíduos 

eleitos para este fim na forma deste regimento, devendo figurarem dentre os 

representantes titulares ou substitutos de instituições que compõem a plenária 

do CBH-MPS, sejam estes membros titulares ou suplentes. Haverá automática 

perda da vaga na Câmara Técnica e será aberta a sua vacância caso uma 

pessoa eleita deixe de ser representante na plenária da instituição que o 

indicou”. 

§ 3º É vedada a eleição e participação nas Câmaras Técnicas do Comitê de 

membros que possuam vínculo de consanguinidade ou parentesco até o 

segundo grau de parentesco com qualquer outro participante da mesma 
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Câmara Técnica, visando assegurar a imparcialidade e evitar conflitos de 

interesse. 

§ 4º O mesmo membro não poderá assumir a coordenação das duas câmaras 

técnicas simultaneamente. 

§ 5º A coordenação das Câmaras Técnicas não poderá ser assumida por 

representante que seja coordenador de câmara técnica de outro comitê de 

bacia hidrográfica no estado do Rio de Janeiro.  

§ 6º Os cargos das Câmaras Técnicas pertencerão aos seus representantes 

como pessoas físicas, mantendo-se a representatividade paritária dos 

segmentos. 

§ 7º A pessoa eleita para compor a Câmara Técnica não poderá ser substituída 

nas reuniões ordinárias e extraordinárias da referida instância, ainda que por 

outro representante vinculado à instituição a qual este se encontra vinculado na 

plenária. 

§ 8º No caso de vacância, as Câmaras Técnicas funcionarão com menor 

número até a próxima reunião plenária (ordinária e extraordinária), onde deverá 

ser eleito novo representante, respeitando o segmento com vaga disponível. 

§ 9º Qualquer membro das Câmaras Técnicas poderá ser destituído por 

decisão de dois terços dos membros do CBH-MPS, em reunião plenária 

extraordinária especialmente convocada para este fim, na qual as partes 

deverão apresentar acusação e defesa, com critérios definidos na agenda de 

convocação, garantido o direito a ampla defesa e o contraditório. 

Subseção I - Da Câmara Técnica Consultiva (CTC) 

Art. 10. A Câmara Técnica Consultiva – CTC tem por finalidade assessorar o 

Comitê nas questões relativas aos instrumentos de gestão da Política Estadual 
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de Recursos Hídricos, bem como nos aspectos legais, normativos e 

institucionais. 

Subseção II - Da Câmara Técnica de Educação Ambiental, Formação, 

Comunicação e Mobilização (CTEA) 

Art. 11. A Câmara Técnica de Educação Ambiental, Formação, Comunicação e 

Mobilização – CTEA tem por finalidade promover a sensibilização, formação, 

comunicação social e mobilização da sociedade para a gestão participativa e 

integrada dos recursos hídricos na bacia hidrográfica. 

Seção IV - Do Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de Bacia 

Art. 12. O Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de Bacia terá as 

suas competências, modo de funcionamento, composição e diretrizes gerais 

definidas por meio de Resolução, criada e aprovada em plenária. 

Art. 13. O Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de Bacia é uma 

comissão para estudo e discussão temática específica, que será encarregado 

de examinar e relatar à Plenária os assuntos de sua competência. 

Parágrafo único: Na composição do Grupo de Trabalho para 

acompanhamento do Plano de Bacia deverá ser considerada a natureza 

técnica do assunto de sua competência. 

CAPÍTULO V  

DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I - Dos Membros 

Art.14 Aos membros do CBH- Médio Paraíba do Sul, além das atribuições já 

expressas, compete: 
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I - Comparecer às reuniões ou, em caso de impedimentos eventuais, 

comunicar ao respectivo suplente; 

II - Agir de forma cooperativa, para que os objetivos do Comitê sejam 

alcançados; 

III - Observar em suas manifestações as regras básicas de convivência e 

decoro. 

IV - Participar de atividades para as quais forem indicados pelo Comitê; 

V - Apresentar propostas e sugerir matérias para apreciação da Plenária; 

VI - Propor moções; 

VII - Requerer informações, providências e esclarecimentos ao Presidente, ao 

Secretário do Comitê e aos gestores do Sistema Estadual de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos, sob forma de diligência; 

VIII - Solicitar vista de matérias ou processos submetidos à apreciação da 

Plenária, devidamente justificada, na forma do artigo 32 deste Regimento 

Interno; 

IX - Discutir e votar todas as matérias que lhe forem submetidas; 

X - Formular questão de ordem, conforme definido no § 2º e § 3º deste artigo; 

XI - Fazer constar em ata o ponto de vista do órgão ou entidade que 

representa, quando julgar relevante; 

XII - Solicitar à Diretoria a convocação de reuniões extraordinárias; 
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XIII - Propor à Diretoria do CBH - Médio Paraíba do Sul, o convite, quando 

necessário, de pessoas ou representantes de entidades públicas ou privadas, 

para participarem de reuniões e trazerem subsídios às decisões do CBH-MPS; 

XIV - Votar e ser votado para os cargos previstos neste Regimento Interno; 

§ 1º Para fins do exercício da competência a que se refere o inciso V deste 

artigo: 

I - A apresentação de propostas ou a sugestão de matérias será encaminhada 

ao Secretário do CBH-MPS, que proporá a Diretoria a sua inclusão na pauta da 

reunião seguinte, conforme a ordem cronológica de sua apresentação, ouvida, 

quando couber, a Câmara Técnica; 

II - As propostas ou sugestões subscritas por 1/3 (um terço) dos membros do 

CBH – Médio Paraíba do Sul serão encaminhadas ao Secretário, mas serão 

obrigatoriamente, incluídas na pauta da reunião seguinte. 

§ 2º Para fins deste Regimento Interno, entende-se por questão de ordem o ato 

que suscita dúvidas sobre interpretação de norma do Regimento Interno do 

Comitê ou quanto à forma de encaminhamento de processo de votação. 

§ 3º A questão de ordem será formulada com clareza e indicação do que se 

pretende elucidar, no prazo de 3 (três) minutos, sem que seja interrompida. 

Art. 15 A participação dos membros na Plenária do CBH - Médio Paraíba do 

Sul, assim como na Diretoria, Câmaras Técnicas e no Grupo de Trabalho do 

Plano de Bacia, será considerada de relevante interesse público,,  não 

ensejando qualquer tipo de remuneração. 

§ 1º Qualquer membro, a serviço do CBH-MPS e designado pela Diretoria, 

poderá ter suas despesas custeadas ou ressarcidas, na forma prevista em 

Resolução específica. 
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§2º Para fins do disposto no §1º deste artigo, entende-se como 'a serviço do 

CBH-MPS' a participação de um membro em eventos, reuniões ou outras 

atividades externas, decorrente de convite oficial direcionado ao Comitê. A 

designação do representante será realizada pela Diretoria, que avaliará a 

pertinência da participação. Não serão custeadas ou ressarcidas despesas de 

membros que participarem de eventos por iniciativa própria, sem prévia 

designação da Diretoria. 

Art. 16 Os membros do CBH - Médio Paraíba do Sul que praticarem, em nome 

do mesmo, atos contrários à lei ou às disposições deste Regimento Interno, ou 

favorecimento evidente de instituições responderão por esses atos, inclusive 

podendo ser excluídos do CBH-MPS, cabendo sempre recurso a Plenária. 

§ 1º Para aplicação do caput deste artigo, qualquer membro da plenária poderá 

ser destituído por decisão de dois terços dos membros da plenária, em reunião 

extraordinária especialmente convocada para este fim, na qual as partes 

poderão apresentar acusação e defesa, com critérios definidos na agenda de 

convocação. 

§ 2º Nos casos de destituição, o membro (instituição ou pessoa física) em 

análise não terá o direito de voto, sendo resguardado, contudo, o princípio do 

contraditório e da ampla devesa. 

Art. 17º Aos membros do Comitê, no exercício de suas funções, aplicam-se os 

impedimentos previstos na legislação estadual pertinente. 

Parágrafo único: O membro deverá declarar-se impedido quando houver 

interesse direto ou indireto na matéria em discussão ou votação. 

Seção II - Da Diretoria 

Art. 18 Compete aos membros da Diretoria: 
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I - Comparecer às reuniões; 

II - Analisar, debater e votar, quando couber, as matérias que lhe tiverem sido 

encaminhadas para apreciação; 

III - Requerer informações, providências e esclarecimentos ao Presidente e ao 

Secretário; 

IV - Apresentar relatórios e pareceres que lhe forem solicitados, nos prazos 

fixados; 

V - Propor temas e assuntos à deliberação e ação da Plenária, sob a forma de 

proposta de resoluções ou moções; 

VI - Propor questões de ordem nas reuniões plenárias; 

VII - Observar em suas manifestações as regras básicas da convivência e de 

decoro; 

VIII – Conferir, acompanhar e apoiar as ações do Secretário e da Agência de 

Água ou entidade delegatária; 

IX - Indicar representantes, dentre os seus membros, para o acompanhamento 

do Contrato de Gestão;  

X – Exercer outras atribuições determinadas pela Diretoria do CBH Médio 

Paraíba do Sul. 

Art. 19 A manifestação pública de integrante da Diretoria sobre qualquer 

assunto em nome do Comitê deverá ser precedida de avaliação do Diretoria do 

CBH-MPS. 

Parágrafo Único: A previsão contida no Caput deste artigo não restringe o 

membro da diretoria de manifestar-se sobre qualquer assunto em seu próprio 
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nome ou da instituição ao qual este se encontra vinculado na plenária do 

colegiado. 

Seção III - Do Presidente 

Art. 20 Compete ao Presidente do CBH- Médio Paraíba do Sul: 

I - Convocar e presidir as reuniões da Plenária cabendo-lhe o voto de 

qualidade; 

II - Ordenar o uso da palavra; 

III - Submeter à votação as matérias a serem decididas pela Plenária, 

intervindo na ordem dos trabalhos ou suspendendo-os sempre que necessário; 

IV – Assinar, junto com o Secretário do CBH-MPS, as resoluções do CBH-MPS 

e atos relativos ao seu cumprimento; 

V - Submeter à apreciação da Plenária o calendário de atividades; 

VI - Nomear e dar posse aos membros da Plenária; 

VII - Coordenar o processo eleitoral da nova Diretoria; 

VIII - Assinar as atas aprovadas nas reuniões, ofícios e demais documentos a 

ele referentes;  

IX - Delegar competência aos membros do CBH-MPS; 

X - Zelar pelo cumprimento das disposições deste Regimento, adotando, para 

este fim, as providências que se fizerem necessárias; 

XI - Representar o CBH - Médio Paraíba do Sul, ou quando necessário 

consultar a Diretoria para designar representante para reuniões e eventos em 



   

 21 

geral e ainda representantes em outras instâncias colegiadas de recursos 

hídricos, priorizando-se para tal os próprios membros da Diretoria; 

XII - Propor à Plenária, solução para os casos omissos neste Regimento; 

XIII - Designar relatores para assuntos específicos; 

XIV - Requisitar aos membros do CBH-MPS, e solicitar a órgãos ou entidades, 

públicos ou privados, relacionadas com os recursos hídricos ou a preservação 

do meio ambiente, todos os meios, subsídios e informações, referidos ao 

exercício das funções do CBH - Médio Paraíba do Sul, sobre matérias em 

discussão; 

XV - Convidar especialistas, mediante proposta da Plenária ou das Câmaras 

Técnicas e/ou Grupos de Trabalho para debater questões de relevância para o 

CBH - Médio Paraíba do Sul; 

XVI - Promover a articulação do CBH - Médio Paraíba Sul com outros Comitês, 

ou organismos de bacias, em sua área de atuação; 

XVII - Autorizar previamente, junto ao Secretário do CBH-MPS, de maneira 

documentada, o oportuno auxílio financeiro para pagamento das despesas 

necessárias para que membros indicados do CBH - Médio Paraíba do Sul 

possam representar a entidade em eventos oficiais;  

XVIII - Decidir casos de urgência ou inadiáveis, do interesse e salvaguarda do 

CBH-MPS, ad referendum da Plenária caso não haja tempo hábil para 

convocação de reunião extraordinária, tendo validade até a primeira reunião 

subsequente, quando deverá ser obrigatoriamente apreciado. 

Seção IV - Do Vice-Presidente 

Art. 21 Compete ao Vice-Presidente do CBH- Médio Paraíba do Sul: 
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I - Substituir o Presidente quando da impossibilidade de participação do mesmo 

em todos os campos competentes ao cargo.  

Seção V - Do Secretário 

 

Art. 22 Compete ao Secretário do CBH – Médio Paraíba do Sul: 

I – Acompanhar o assessoramento administrativo prestado ao CBH-MPS; 

II – Prestar assessoramento direto e imediato ao Presidente; 

III – Assinar junto ao Presidente os documentos expedidos pelo Comitê; 

IV – Apoiar as atividades das Câmaras Técnicas e Grupo de Trabalho; 

V – Organizar e manter o arquivo da documentação relativo às atividades do 

CBH-MPS; 

VI – Desenvolver outras competências que lhe forem atribuídas pela Diretoria;  

VII – Encaminhar para publicação as manifestações de qualquer natureza, 

relacionadas com os recursos hídricos da área de atuação do CBH-Médio 

Paraíba do Sul aprovadas pela Plenária; 

VIII - Encaminhar proposta de pauta para as reuniões do CBH-MPS; 

IX – Coordenar a elaboração das atas das reuniões e enviá-las; 

X – Coordenar as atividades da Agência de Água ou entidade delegatária; 

XI – Exercer outras atribuições determinadas pela Diretoria do CBH Médio 

Paraíba do Sul; 
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XII – Presidir as reuniões da Diretoria e da Plenária na ausência do Presidente 

e Vice-Presidente.  

Seção VI - Das Câmaras Técnicas e do Grupo de Trabalho 

Art. 23 Compete às Câmaras Técnicas e ao Grupo de Trabalho para 

acompanhamento do Plano de Bacia, observadas suas respectivas atribuições: 

I – Elaborar e encaminhar à Diretoria propostas de diretrizes e ações conjuntas 

para solução de problemas pertinentes à área de atuação do CBH – Médio 

Paraíba do Sul; 

II – Emitir parecer sobre a consulta que lhe for encaminhada; 

III – Examinar os recursos administrativos interpostos, apresentando relatório 

ao Secretário; 

IV – Solicitar ao Presidente o envio de convite a especialistas para assessorá-

los em assuntos de sua competência. 

DO FUNCIONAMENTO 

CAPÍTULO VI 

DAS REUNIÕES E DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I - Da Plenária 

Art. 24 A Plenária reunir-se-á presencialmente, em sua sede ou em um dos 

municípios de sua área de atuação, ou ainda, de forma totalmente virtual ou em 

modelo híbrido: 

I – Ordinariamente, quatro vezes por ano, sendo duas reuniões por semestre, 

devendo, obrigatoriamente, na primeira reunião, constar da pauta a prestação 
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de contas do ano anterior e o relatório das atividades desenvolvidas no ano 

anterior; 

II – Extraordinariamente, sempre que for convocada pela Diretoria ou mediante 

requerimento de pelo menos um terço dos membros da Plenária. 

§ 1º - As reuniões ordinárias terão seu calendário anual fixado na última 

reunião do ano anterior.   

§ 2º - A convocação das reuniões ordinárias com a pauta, contendo o formato 

da reunião (presencial, virtual ou em modelo híbrido), local ou link de acesso, 

data, horário de início e previsão de término, acompanhadas da documentação 

completa sobre os assuntos a serem objeto de deliberação, será enviada aos 

membros representantes com antecedência mínima de quinze dias. 

§ 3º - No eventual adiamento ou falta de quórum de reunião ordinária, a nova 

reunião deverá ocorrer no prazo máximo de dez dias. 

§ 4º - A convocação das reuniões extraordinárias com a pauta, contendo o 

formato da reunião (presencial, virtual ou em modelo híbrido), local ou link de 

acesso, data, horário de início e previsão de término, acompanhadas da 

documentação completa sobre os assuntos a serem objeto de deliberação, 

será enviada aos membros representantes com antecedência mínima de dez 

dias. 

§ 5º Excepcionalmente o envio de documentos sobre os assuntos a serem 

objeto de deliberação poderão ser enviados posteriormente a convocação, 

mediante justificativa, guardada antecedência mínima de cinco dias. 

§ 6º - As reuniões serão abertas, dando-se à sua convocação ampla 

divulgação. 
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§ 7º A convocação será encaminhada aos membros titulares e suplentes por 

correio eletrônico, sendo dispensada a confirmação de recebimento quando a 

mensagem eletrônica for enviada para o endereço previamente cadastrado 

junto ao CBH - Médio Paraíba Sul. 

Art. 25 As reuniões da Plenária serão instaladas com quórum mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) mais um dos membros representantes em exercício, em 

primeira convocação, podendo haver uma segunda convocação para 30 

minutos após, observando o quórum de 1/3 dos membros representantes em 

exercício para instalação, garantida a representação de todos os segmentos. 

§ 1º A representação será exercida pelos membros titulares ou seus suplentes 

ou seus substitutos observando-se o artigo 6º, § 7º, Inciso I deste Regimento. 

§ 2º Qualquer membro do CBH-MPS poderá abster-se de votar. 

§ 3º As votações deverão ser abertas, podendo o voto ou abstenção ser 

registrado nominalmente por solicitação do interessado. 

§ 4º No caso de participação virtual do membro, a votação poderá ser por 

chamada nominal e/ou pelo ambiente de interação através de troca de 

mensagens (chat), sendo definida a forma pelos presentes na abertura da 

reunião. 

§ 5º Os suplentes ou substitutos terão direito à voz e voto, observando-se o 

artigo 6º, § 7º, Inciso I deste Regimento. 

§ 6º As decisões da Plenária requerem aprovação de, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) mais um dos membros presentes na reunião, garantida a 

representação de todos os segmentos, observados os demais quóruns 

regimentais e ressalvadas as disposições específicas fixadas neste Regimento 

Interno. 
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Art. 26 Não havendo o quórum mínimo definido pelo artigo 25, para a 

realização de reunião Plenária, ordinária ou extraordinária, haverá nova 

convocação, para reunir-se o CBH-MPS no prazo de 10 (dez) dias, observada 

a mesma ordem do dia anteriormente fixada. 

Art. 27 As decisões sobre alteração de Regimento Interno serão tomadas por, 

no mínimo, 2/3 (dois terços) dos seus membros, em reunião Plenária 

extraordinária convocada exclusivamente para este fim com antecedência 

mínima 15 (quinze) dias, garantida a representação de todos os segmentos, 

observados os demais quóruns regimentais e ressalvadas as disposições 

específicas fixadas neste Regimento Interno. 

Art. 28 As decisões sobre alteração do local da sede do CBH-MPS serão 

tomadas por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos seus membros, em reunião 

Plenária garantida a representação de todos os segmentos, observados os 

demais quóruns regimentais e ressalvadas as disposições específicas fixadas 

neste Regimento Interno. 

Parágrafo Único: Caso a mudança de endereço seja por motivos de alteração 

do Contrato de Gestão ou por determinação do órgão gestor, a Diretoria poderá 

aprovar a mudança ad referendum da plenária, submetendo o novo endereço à 

análise da mesma na próxima reunião. 

Art. 29 As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente das matérias que 

justificarem suas convocações, somente podendo ser objeto de decisão os 

assuntos que constem da pauta da reunião. 

Art. 30 As reuniões ordinárias serão conduzidas da seguinte forma: 

I - Abertura de sessão e verificação de quórum; 

II - Leitura da pauta e discussão da ordem do dia; 
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III - Leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior; 

IV - Informação de cada assunto objeto da pauta da reunião, seguida de 

debates; 

V - Votação e decisão; 

VI - Assuntos Gerais; 

VII - Encerramento. 

Parágrafo Único. Sem prejuízo do disposto no artigo 32, a inclusão na ordem 

do dia, de reunião ordinária, de matéria de caráter urgente e relevante não 

constante da pauta dependerá de aprovação de maioria simples dos membros 

presentes, observados, quanto à decisão sobre a mesma, os demais quóruns 

regimentais. 

Art. 31 As reuniões extraordinárias serão conduzidas da mesma forma prevista 

no Art. 30, com exceção do item VI – Assuntos Gerais.  

Art. 32 É facultado a qualquer membro do CBH - Médio Paraíba do Sul 

solicitar: 

I - A retirada da pauta de matéria de sua autoria; 

II - Vista, devidamente justificada, de matéria ou processo. 

§ 1º A solicitação de vista: 

a) terá o seu prazo estabelecido pelo Presidente e aprovado pela Plenária, 

sendo comum a todos que a tenham solicitado;  

b) obriga o solicitante a, no mesmo prazo fixado no inciso anterior, apresentar 

ao Secretário do CBH-MPS parecer sobre a respectiva matéria ou processo, o 
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qual será imediatamente distribuído aos demais membros do CBH - Médio 

Paraíba Sul. 

§ 2º As solicitações de vista ou de retirada da pauta não serão consideradas 

após o início de votação da matéria ou processo, na forma do inciso V do artigo 

30. 

§ 3º Quando mais de um conselheiro pedir vista, o prazo será utilizado 

conjuntamente, podendo o relatório ser entregue em conjunto ou 

separadamente. 

§ 4º O parecer de vista entregue intempestivamente não servirá de subsídio às 

deliberações do Comitê. 

Art. 33 O Presidente, por solicitação justificada de qualquer membro do CBH - 

Médio Paraíba Sul e por decisão da Plenária, poderá: 

I - Observado o quórum a que se refere o parágrafo único do artigo 30, 

determinar a alteração da ordem do dia;  

II - Observado o quórum a que se refere o parágrafo 6º do artigo 25, adiar a 

decisão de qualquer matéria ou processo submetido ao CBH - Médio Paraíba 

Sul. 

Art. 34 As questões de ordem deverão versar sobre a forma de 

encaminhamento dos debates ou da votação da matéria ou processo em pauta, 

podendo ser levantadas a qualquer tempo. 

Parágrafo único. As questões de ordem serão decididas pelo Presidente. 

Art. 35 A Plenária se manifestará por meio de: 
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I – Resolução, quando se tratar de decisão sobre matéria vinculada à 

competência legal do CBH - Médio Paraíba Sul; 

II - Moção e carta, quando se tratar de manifestação de qualquer natureza, 

desde que relacionada com as finalidades do CBH - Médio Paraíba Sul, distinta 

àquela do inciso anterior. 

Art. 36 As atas deverão ser aprovadas pela Plenária, assinadas pelo 

Presidente. 

Seção II - Da Diretoria 

Art. 37 As reuniões da diretoria poderão ser em formato presencial, virtual ou 

em modelo híbrido. 

Parágrafo único: a definição do formato da reunião (presencial, virtual ou 

híbrida) deverá constar na convocação. 

Art. 38 As decisões da Diretoria serão tomadas por votação da maioria simples 

dos membros, cabendo o voto de desempate ao presidente. 

Art. 39 As reuniões ordinárias da Diretoria serão convocadas com 

antecedência mínima de cinco dias e as extraordinárias em caso de urgência 

poderão ser convocadas com antecedência mínima de 24 horas. 

Parágrafo Único: A convocação com a pauta das reuniões ordinárias da 

Diretoria, contendo formato, local ou link de acesso, data, horário de início e 

previsão de término, acompanhadas da documentação completa sobre os 

assuntos a serem objeto de deliberação, será enviada aos membros 

representantes com antecedência mínima de cinco dias. 

Art. 40 A Diretoria reunir-se-á, preferencialmente, em sua sede ou em um dos 

municípios de sua área de atuação: 
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I – Ordinariamente, seis vezes por ano, sendo três reuniões por semestre; 

II – Extraordinariamente, sempre que for convocada pelo Presidente ou 

mediante requerimento de pelo menos um terço dos membros da Diretoria. 

§ 1º - As reuniões ordinárias terão seu calendário anual fixado na última 

reunião do ano anterior.   

§ 2º Excepcionalmente, o envio de documentos sobre os assuntos a serem 

objeto de deliberação das reuniões ordinárias poderão ser enviados 

posteriormente a convocação, mediante justificativa, guardada antecedência 

mínima de três dias. 

Art. 41 As reuniões da Diretoria serão instaladas com quórum mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) mais um dos membros.  

Art. 42 No caso de candidatura a cargos públicos eletivos no âmbito legislativo 

ou executivo, o representante deverá informar oficialmente o seu afastamento 

pelo período da legislação eleitoral vigente, devendo solicitar seu retorno em 

até cinco dias após o final do pleito. Caso não ocorra a solicitação formal de 

retorno, será considerada desistência do cargo na diretoria. 

Art. 43 No caso de impedimento de participação em reuniões de diretoria por 

motivos de saúde, se este for perdurar por período superior a quinze dias o 

membro deverá informar oficialmente o seu afastamento temporário, 

apresentando a devida comprovação médica, podendo o membro retornar ao 

cargo normalmente após esse período. Se o afastamento por razões médicas 

for superior a sessenta dias o membro deverá renunciar ao cargo, abrindo 

assim a vacância. 

Art. 44 As reuniões de Diretoria serão registradas em atas aprovadas pelos 

seus membros e assinadas pelo Presidente. 
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Art. 45 Havendo assuntos técnicos a serem tratados pela Diretoria, esta 

poderá convocar reunião conjunta com a devida Câmara Técnica ou Grupo de 

Trabalho relacionada ao tema da reunião, sem prejuízo do calendário vigente 

da Diretoria, Câmara Técnica e Grupo de Trabalho. 

§ 1º As reuniões conjuntas poderão ser em formato presencial, virtual ou em 

modelo híbrido, devendo a definição do formato da reunião constar na 

convocação. 

§ 2º A convocação das reuniões conjuntas deverá ser assinada pelo Presidente 

e pelo Coordenador da CT ou GT convocado. 

§ 3º A aprovação das atas das reuniões conjuntas será por meio virtual, sendo 

enviada para o e-mail dos membros cadastrados junto à secretaria executiva 

do Comitê. 

§ 4º A coordenação e mediação das reuniões ficarão a cargo da Diretoria.   

Seção III - Das Câmaras Técnicas e do Grupo de Trabalho 

Art. 46 As reuniões das Câmaras Técnicas e do Grupo de Trabalho serão 

presenciais, virtuais ou em modelo híbrido, convocadas por suas respectivas 

coordenações. 

Parágrafo único: a definição do formato da reunião (presencial, virtual ou 

híbrida) deverá constar na convocação. 

Art. 47 As decisões das Câmaras Técnicas e do Grupo de Trabalho serão 

tomadas por votação da maioria simples dos membros, cabendo o voto de 

desempate à sua coordenação. 

Art. 48 No caso de candidatura a cargos públicos eletivos no âmbito legislativo 

ou executivo, o representante deverá informar oficialmente o seu afastamento 
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pelo período da legislação eleitoral vigente, devendo solicitar seu retorno em 

até cinco dias após o final do pleito. Caso não ocorra a solicitação formal de 

retorno, será considerada desistência do cargo no respectivo grupo. 

Art. 49 No caso de impedimento de participação em reuniões da Câmara 

Técnica por motivos de saúde, se este for perdurar por período superior a 

quinze dias o membro deverá informar oficialmente o seu afastamento 

temporário, apresentando a devida comprovação médica, podendo o membro 

retornar ao cargo normalmente após esse período. Se o afastamento por 

razões médicas for superior a sessenta dias o membro deverá renunciar ao 

cargo, abrindo assim a vacância. 

Art. 50 As Câmaras Técnicas terão coordenador e subcoordenador, eleitos 

dentre seus membros na primeira reunião, por maioria simples dos votos dos 

integrantes presentes na reunião. 

I- As Câmaras Técnicas, reunir-se-ão ordinariamente, seis vezes por ano, 

sendo duas reuniões por semestre; 

II- As Câmaras Técnicas reunir-se-ão extraordinariamente, sempre que for 

convocada pelo Presidente, Coordenador ou mediante requerimento de pelo 

menos um terço dos membros da mesma. 

Art. 51 O Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de Bacia terá 

um coordenador, eleito dentre seus membros na primeira reunião, por maioria 

simples dos votos de seus integrantes. 

Parágrafo Único: O Grupo de Trabalho reunir-se-á por solicitação do 

Presidente e/ou sua coordenação, conforme demanda e/ou calendário 

elaborado pela sua coordenação. 
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Art. 52 As reuniões das Câmaras Técnicas serão registradas em atas a serem 

aprovados pelos seus membros e assinados pelo seu Coordenador. 

Art. 53 Para as reuniões do Grupo de Trabalho para acompanhamento do 

Plano de Bacia serão elaborados registros a serem aprovados pelos seus 

membros e assinados pelo seu Coordenador. 

CAPÍTULO VII 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 55 A escolha dos membros da Plenária, incluindo os respectivos 

suplentes, além dos representantes da Diretoria, das Câmaras Técnicas e do 

Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de Bacia será realizada 

através de fóruns por segmento, em reunião plenária extraordinária, precedida 

de ampla publicidade, observados os critérios objetivos de credenciamento, de 

habilitação e de representatividade fixados pelo CBH-MPS e estabelecidos em 

edital. 

Art. 55 Os processos eleitorais da Plenária serão conduzidos por uma 

Comissão Eleitoral, especificamente criada para o pleito, composta por três 

membros titulares, sendo um de cada segmento, instituída pela plenária do 

CBH-MPS, a quem cabe: 

I – Aplicar os critérios e procedimentos a serem observados na eleição na 

forma do artigo 6º;  

II – Acompanhar e fiscalizar a realização do processo eleitoral;  

III – Relatar o resultado para homologação da Plenária.  

Art. 56 Os representantes de que trata o artigo 6º, terão mandato de 4 anos, 

sendo permitida a recondução. 
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Parágrafo único: A posse da plenária dar-se-á na mesma reunião em que 

ocorrer o fórum de eleição, podendo acontecer de forma presencial, virtual ou 

em modelo híbrido. 

Art. 57 Havendo vagas não preenchidas após o processo eleitoral estas 

poderão ser preenchidas de acordo com o edital de composição da plenária 

para o quadriênio do mandato em vigor, ou seja, a qualquer tempo poderão ser 

supridas as vacâncias obedecendo os critérios e procedimentos estabelecidos 

pela Comissão Eleitoral e aprovados em Plenária.  

Parágrafo Único: Para as vagas remanescentes a avaliação das candidaturas 

será realizada pela CTC e Diretoria com o apoio da secretaria executiva. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO DE DESLIGAMENTO OU RENÚNCIA 

Art. 58 A instituição membro do CBH - Médio Paraíba do Sul, que não 

comparecer a 2 (duas) reuniões plenárias sejam elas ordinárias ou 

extraordinárias consecutivas, ou a 3 (três) alternadas, durante o ano, sem 

justificativas apresentadas a Diretoria e acatadas pela Plenária, receberá 

comunicação de desligamento da sua representação. 

§ 1º Será considerada ausência a não participação do representante da 

instituição titular e suplente, em reuniões presenciais, virtuais ou em modelo 

híbrido, não se responsabilizando o CBH-MPS pela garantia de conexão dos 

membros.  

§ 2º Caso não haja manifestação da instituição ou entidade ao comunicado 

supracitado, no prazo de 30 (trinta) dias, ocorrerá o seu desligamento 

automático, sendo o fato comunicado à Plenária pelo Secretário. 
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§ 3º No caso de manifestação da instituição dentro do prazo previsto, a 

questão será levada à discussão da Diretoria do CBH - Médio Paraíba do Sul. 

A decisão deverá ser apreciada pela Plenária. 

§ 4º No caso da justificativa ser acatada, sendo o membro Titular, passa a ser 

suplente. 

§ 5º Caso o representante não possa eventualmente comparecer, este deverá 

informar ao seu suplente e a secretaria executiva do CBH - Médio Paraíba do 

Sul. 

§ 6º No caso de destituição ou renúncia da instituição titular, a Diretoria 

convocará a respectiva instituição suplente para ocupar a vaga em 

complementação do tempo de mandato da instituição destituída, sendo que a 

suplência será preenchida por uma das instituições ou entidades eleitas de 

acordo com o disposto no parágrafo 1º do artigo 6º deste Regimento Interno. 

§ 7º A determinação deste artigo não se aplica às entidades que representam a 

União e os poderes públicos estaduais, mas aos seus representantes em 

exercício no âmbito do CBH - Médio Paraíba do Sul. 

§ 8º O CBH - Médio Paraíba do Sul deverá solicitar a substituição do 

representante às entidades do parágrafo anterior e, caso não atendido por 

duas reuniões subsequentes, deverá comunicar o fato ao CERHI - RJ. 

Art. 59 O representante da Diretoria do CBH - Médio Paraíba do Sul, que não 

comparecer a 2 (duas) reuniões consecutivas da Diretoria (ordinária ou 

extraordinária), ou a 3 (três) alternadas, no período de um ano, sem justificativa 

acatada pela própria Diretoria, receberá comunicação formal de desligamento 

da sua representação, cabendo recurso à plenária. 
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Art. 60 O representante das Câmaras Técnicas e do Grupo de Trabalho para 

acompanhamento do Plano do Bacia, que não comparecer a 2 (duas) reuniões 

consecutivas, ou a 3 (três) alternadas, no período de um ano, sem justificativa 

acatada pelos representantes do grupo, receberá comunicação formal de 

desligamento da sua representação nas respectivas instâncias, cabendo 

recurso à plenária. 

Art. 61 No caso de renúncia de uma instituição suplente do CBH - Médio 

Paraíba do Sul, abre-se vacância e aplica-se, no que couber, a disposição do 

artigo 56 deste Regimento. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Seção I – Das Disposições Gerais 

Art. 62 A Diretoria e membros do Comitê eleitos para um determinado mandato 

responderão pelo Comitê até a posse da próxima gestão. 

§ 1º A prorrogação do mandato de que trata o caput será de até 06 (seis) 

meses, conforme prazo a ser fixado pela Plenária do Comitê, findo o qual 

ficarão suspensas as atividades do comitê até a conclusão do processo 

eleitoral e posse dos novos membros. 

§ 2º O período de mandato prorrogado da gestão em curso implica em 

redução, por igual período, do mandato seguinte. 

Art. 63 A Diretoria do CBH - Médio Paraíba do Sul solicitará ao Órgão Gestor 

do Estado, e às outras entidades afins o apoio necessário ao seu 

funcionamento, bem como para a competente elaboração e implementação dos 

instrumentos previstos na legislação. 
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Art. 64 Este Regimento Interno será revisto, se necessário, por solicitação da 

Diretoria ou por no mínimo 2/3 da Plenária ou após quatro anos desta 

aprovação. 

Art. 65 Os mecanismos e procedimentos para realização das reuniões virtuais 

ou em modelo híbrido deverão ser regulamentados em Resolução do CBH-

MPS. 

Art. 66 Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pela 

Plenária, em conformidade com a legislação específica. 

Art. 67 Caberá a Secretaria Executiva o registro deste Regimento Interno em 

cartório, para que surtam os devidos efeitos legais. 

Art. 68 Este Regimento Interno será aprovado pela Plenária, entrando em vigor 

na data da sua aprovação, observadas as disposições transitórias 

estabelecidas na seção seguinte. 

Seção II – Das Disposições Transitórias 

Art. 69 Ficam instituídas, por meio desta seção, as disposições transitórias 

relativas às mudanças realizadas na estrutura organizacional do Comitê da 

Bacia Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul – CBH-MPS, por meio da 

implementação desta alteração do Regimento Interno. 

 

Art. 70 Os mandatos dos membros eleitos para compor a Diretoria, as 

Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho (2025-2027) serão preservados, e 

suas atividades prosseguirão regularmente conforme a regulamentação que 

originalmente instituiu as referidas instâncias do colegiado, até o final de sua 

vigência originalmente prevista, em março de 2027.  
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Art. 71 A extinção de instâncias e grupos previstas por meio desta alteração no 

Regimento Interno ocorrerá em março de 2027, a partir de nova eleição para 

composição da Diretoria, das Câmaras Técnicas e dos Grupos de Trabalho, 

seguindo integralmente as disposições estabelecidas neste Regimento. 

 

Art. 72 As competências atribuídas aos Grupos de Trabalho extintos serão 

automaticamente transferidas às Câmaras Técnicas ou outras instâncias 

previstas no novo Regimento, assegurando a continuidade das atividades e 

instrumentos contratuais em curso, inclusive aqueles decorrentes de convênios 

e contratos. 

 

Art. 73. A transição estrutural não poderá implicar a paralisação de atividades 

essenciais do Comitê, devendo os órgãos sucessores assumir imediatamente 

as atribuições necessárias à continuidade das atividades e funções. 

 

Art. 74 A Diretoria do CBH-MPS, juntamente com a sua Entidade Delegatária, 

poderá emitir orientações complementares durante o período transitório, 

sempre que necessário, para garantir a correta implementação desta alteração 

no Regimento Interno. 

 

Art. 75 Esgotado o prazo fixado nesta seção, todas as disposições desta 

alteração ao Regimento Interno do colegiado passam a ter aplicação imediata e 

obrigatória, revogando-se integralmente as regras anteriormente aplicáveis 

durante o regime de transição. 

 

“Esta é a versão pública do documento. 

O documento original, devidamente assinado, encontra-se arquivado na Secretaria Executiva 

do Comitê.” 


